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EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL – RJ

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 677
PROTOCOLO Nº 80.554/2009
PROCEDÊNCIA: RIO DE JANEIRO – RJ 
IMPETRANTES: CARMEM GLÓRIA GUINANCIO GUIMARÃES TEIXEIRA
                          PARTIDO TRABALHISTA DO BRASIL – PT do B
IMPETRADO: JUÍZO DA 228ª ZONA ELEITORAL – RIO DE JANEIRO
RELATOR: JUIZ CÉLIO SALIM THOMAZ JÚNIORE

Eminente Relator,

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Carmem 
Glória Guinancio Guimarães Teixeira (Carminha Gerominho) e Partido 
Trabalhista do Brasil – PT do B –  contra decisão proferida pelo Juízo da 228ª 
Zona Eleitoral, que, nos autos da AIJE nº 017/2008, cassou o diploma de 
vereador concedido à primeira impetrante, em razão de restar comprovado o 
abuso de poder econômico, com fulcro no artigo 30-A da Lei nº 9.504/97. 

Alega a i. defesa que a decisão proferida pelo  MM. Juízo 
da 228ª Zona Eleitoral vulnera o direito líquido e certo dos impetrantes de ter 
acesso ao segundo Grau de jurisdição. 

Sustenta, nesse sentido, que tanto os embargos de declaração 
opostos pela primeira impetrante quanto os recursos eleitorais interpostos 
por ambos impetrantes são tempestivos, na medida em que o prazo para 
interposição dos aludidos recursos seria o de 24 horas contados da publicação 
no Diário Ofi cial e não da afi xação no quadro de avisos do Cartório Eleitoral da 
228ª Zona Eleitoral. 

Aduz, em seguida, que deveria o Juízo coator ter dado 
prosseguimento ao feito para oportuna análise do mérito recursal, uma vez que 
a publicação em cartório omitiu o PT do B,  que, muito embora assistido pelo 
mesmo procurador, integra a lide no polo passivo. 

Assinala, adiante, que houve desigualdade do tratamento 
dispensado pelo Juízo coator em relação ao Ministério Público Eleitoral e à 
parte investigada. 
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Argumenta, ainda, que “os embargos de declaração opostos 

tempestivamente deveriam e deverão ser julgados, vez que deste julgamento caberia 

novo recurso, circunstância que, por si só enseja o cabimento da segurança”. 

Requer a defesa, ao fi nal, seja concedida a presente ação 
mandamental, a fi m de que seja anulada a r. decisão monocrática, devendo o 
Juízo coator receber e julgar os embargos de declaração opostos por Carmem 
Glória Teixeira. Alternativamente, pugna sejam admitidos os recursos eleitorais 
interpostos pela primeira e segundo impetrantes, bem como remetidos ao Eg. 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro para processamento e julgamento. 

À inicial de fl s. 02/17 foram juntados os documentos de fl s. 
18/377. 

Em 27 de outubro de 2009, os autos foram autuados no 
TRE-RE  (fl . 388) e distribuídos, por prevenção, à relatoria do Juiz Célio Salim 
Thomaz Junior (fl . 394).

Informações prestadas pelo Juízo da 228ª Zona Eleitoral às 
fl s. 400/404, em que assevera que não conheceu os embargos de declaração 
opostos pela primeira impetrante, bem como os recursos eleitorais interpostos por 
ambos impetrantes (Cármen Glória e PT do B), por entendê-los intempestivos, 
porquanto aplica-se, no caso concreto, o prazo de 24 horas, que começa a fl uir 
após a publicação da decisão em Cartório e respectiva afi xação do Edital, nos 
exatos termos do disposto no § 8º do artigo 96 da Lei nº 9.504/97.

Sustenta, em seguida, que, embora o PT do B não tenha 
fi gurado no polo passivo da AIJE nº 017/2008, determinou fosse tal partido 
cientifi cado para que, querendo, acompanhasse o feito e se manifestasse 
quando entendesse oportuno, consoante se infere pelo teor das petições de fl s. 
329 e 336. Além disso, alega que a referida agremiação política foi comunicada 
das decisões que proferiu, quer seja pela publicação do Edital afi xado no 
Cartório da 228ª Zona Eleitoral, quer seja pelo Diário Ofi cial do Estado do Rio 
de Janeiro.  

Afasta, adiante, qualquer alegação dos impetrantes no 
sentido de que tenha  agido com  parcialidade quanto do julgamento da AIJE 
nº 017/2008, ao argumento de que restou observado, durante a tramitação do 
feito, o devido processo legal, que tem os princípios do contraditório e da ampla 
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defesa como  corolários naturais.

Aduz, por fi m, que “o Código Eleitoral não prevê embargos de 

declaração da sentença do juiz eleitoral, inexistindo, portanto, previsão legal para esta 

espécie de recurso e ainda que se entendesse cabível, o recurso seria intempestivo, 

como fundamentei em minha decisão de fl s. 278/281”. 

Às informações de fl s. 400/404 foram juntados os documentos 
de fl s. 405/765. 

Vieram os autos à Procuradoria Regional Eleitoral para 
apresentar parecer (fl . 766). 

É o relatório. 

O presente mandado de segurança não deve ser conhecido, 
porquanto não preenche os requisitos legais para a sua impetração. Caso assim 
não se entenda, no mérito, deve ser concedida a segurança pretendida. 

1 – DA IRREGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO   

Verifi co, preliminarmente, que somente a impetrante Carmem 
Glória Guinancio Guimarães Teixeira pode fi gurar no polo ativo deste mandado 
de segurança, uma vez que o segundo impetrante, Partido Trabalhista do 
Brasil – PT do B –  não promoveu, até a presente data, a juntada aos autos da 
procuração outorgada aos  advogados subscritores da inicial de fl s. 02/17. 

Por outro lado, o fato de não constar na procuração de fl . 18 
o nome do advogado Dr. Sílvio Teixeira Moreira, não implica, nessa questão 
específi ca, o não conhecimento da presente ação constitucional, porquanto 
consta naquele mandato o nome do outro subscritor, Dr. Vinícius Cordeiro. 

 
2 – DOS REQUISITOS LEGAIS DO MANDADO DE 

SEGURANÇA

2.1– DA TEMPESTIVIDADE
 
Verifi co, de plano, que o presente mandamus foi impetrado 

dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias previsto no artigo 23 da Lei nº 12.016, 
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de 07 de agosto de 2009 (que revogou expressamente a Lei nº 1.533/1951 e as 
alterações posteriores), o que denota sua tempestividade. 

De fato, entre a data da publicação, no Diário Ofi cial do Rio 
de Janeiro, em 1º de julho de 2009, do ato impugnado – decisão judicial 
proferida pelo Juízo da a 228ª Zona Eleitoral no sentido de inadmitir, porquanto 
intempestivos,  tanto os embargos de declaração opostos pela impetrante quanto 
os recursos eleitorais interpostos pela impetrante e pelo PT do B – e a data da 
interposição desta ação mandamental, 27 de outubro de 2009, transcorreram 
119 (cento e dezenove) dias.

2.2 – DA INADMISSIBILIDADE DA AÇÃO MANDAMENTAL

Não obstante, ainda que reconhecidamente tempestivo, o 
mandamus não supera óbice legal intransponível que se traduz na impossibilidade 
de sua concessão quando pretender desconstituir decisão judicial transitada em 
julgado.  

Tal empecilho advém de expressa  determinação legal prevista 
no inciso III do artigo 5º da  Lei nº 12.016/2009, que dispõe: 

“Art. 5º Não se concederá mandado de segurança quando 

se tratar:

I- omissis;

II – de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito 

suspensivo;

III-  de decisão judicial transitada em julgado.” grifos 
ausentes no original. 

Além do aludido obstáculo legal, assinalo que o verbete nº 268 
da Súmula de Jurisprudência do c. Supremo Tribunal Federal já sedimentara 
a mesma orientação no sentido de que “não cabe mandado de segurança 
contra decisão judicial com trânsito em julgado.”

Nesse sentido, o recente julgado proferido pelo STF:

“EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA 
DECISÃO SINGULAR QUE NEGOU SEGUIMENTO A 
MANDADO DE SEGURANÇA. RECEBIMENTO DOS 
EMBARGOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 1. Não se 
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conhece de mandado de segurança impetrado contra 
decisão judicial da Presidência do Supremo Tribunal 
Federal já transitada em julgado. Incidência da Súmula 
268 do STF (“Não cabe mandado de segurança contra 
decisão judicial com trânsito em julgado”). Precedentes: 
RMS 26.340, da relatoria do ministro Gilmar Mendes; MS 
26.193-AgR, da relatoria do ministro Eros Grau; MS 24.542, 
da relatoria do ministro Celso de Mello. 2. Inadmissível a 
impetração de mandado de segurança contra Ministro da 
Corte, no exercício da função jurisdicional. Precedentes: 
MS 25.070-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso; MS 24.399-AgR, Rel. 
Min. Joaquim Barbosa. Excepcionalidade não verifi cada. 
3. O mandado de segurança não é de ser utilizado como 
sucedâneo de recurso, ou de ação rescisória. 4. Agravo 
regimental a que se nega provimento.” (STF – MS 27.335 
ED/DF. Rel. Min. Carlos Britto – Data do Julgamento 
16/09/2009 – Dje 195 – 16/10/2009). 

Na espécie, a decisão do Juiz Eleitoral titular da 228ª Zona 
Eleitoral, no sentido de inadmitir os embargos de declaração opostos pela  
impetrante Cármen Glória Teixeira, porquanto os entendeu intempestivos, não 
foi combatida, à época, por meio do recurso inominado previsto na legislação 
processual eleitoral vigente –  artigo 265 do Código Eleitoral –, que preceitua:

“Art. 265. Dos atos, resoluções ou despachos dos juízes ou 

juntas eleitorais caberá recurso para o Tribunal Regional 

Eleitoral.”  

Ao comentar o referido artigo 265 in Direito Eleitoral, 4ª edição, 
pág. 291, Editora Atlas, a lição de Djalma Pinto no sentido de que não há  dúvida 
alguma de que das decisões, atos, resoluções ou despachos do juiz eleitoral 
caberá recurso para o Tribunal Eleitoral competente.

Sendo assim, parece-me razoável inferir que a decisão judicial 
ora impugnada pelo presente mandamus transitou em julgado. 

Tal conclusão alicerça-se no fato de que a impetrante não 
logrou comprovar nos autos, por meio de documento idôneo, que levou ao 
conhecimento do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, seja pela via de 
reclamação, seja pela via de recurso inominado previsto no aludido artigo 265, 
sua irresignação com a decisão monocrática que inadmitiu os embargos de 



REVISTA DE JURISPRUDÊNCIA - TRE/RJ 547

Revista de Jurisprudência, Rio de Janeiro, n. 2, p. 1-560, set. 2011.

declaração opostos, bem como os recursos eleitorais interpostos pela própria 
impetrante e pelo PT do B. 

Além disso, há de se ter em mente que causa espécie o fato 
de a impetrante aguardar o lapso de cento e dezenove dias para pleitear o 
acesso ao segundo Grau de jurisdição. 

Isso porque o ato impugnado, como já acima mencionado, 
traduz uma decisão judicial (publicada em 1º de julho de 2009) proferida pelo 
Juiz Eleitoral competente – 228ª Zona Eleitoral –, que, com base no conjunto 
probatório produzido na AIJE nº 017/2008, decidiu pela cassação do mandato 
eletivo de vereador conferido a impetrante. 

Desse modo, parece-me injustifi cável a longa inércia 
demonstrada pela ex-parlamentar, porquanto está em jogo mandato eletivo 
obtido pelo voto de milhares de eleitores inscritos num dos maiores municípios 
do país. 

Logo, levando-se em consideração que tal omissão afi gura-
se deveras esdrúxula, não há como se permitir à impetrante o manejo do 
mandado de segurança para corrigir a sua própria desídia, uma vez que a ação 
mandamental em tela visa atacar decisão judicial que entendo coberta pelo 
manto da coisa julgada. 

Frise-se, ainda, que o requerimento de fl s. 322/327, o qual 
deve ser entendido com um pedido de reconsideração da decisão judicial  de fl s. 
225/233, que cassou o diploma da impetrante, não tem o condão de substituir 
o recurso jurídico próprio previsto na legislação em vigor, tampouco impede o 
trânsito em julgado do decisum. 

Isso porque tal decisão, na verdade, é uma sentença de 
mérito, razão por que exaure a função jurisdicional de primeira instância, de 
modo que, eventual irresignação das partes deveria ser dirigida ao Tribunal ao 
qual o Juízo sentenciante estava vinculado. 

Destarte, entendo pela inadmissibilidade do presente mandado 
de segurança, e, consequentemente, pelo seu não conhecimento, uma vez que 
vai de encontro, concomitantemente, à regra inserta no inciso III do artigo 5º 
da  Lei nº 12.016/2009 e ao verbete nº 268 da Súmula de Jurisprudência do c. 
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Supremo Tribunal Federal.  
 
Importante salientar que este Órgão ministerial prima, acima 

de tudo, pela justiça e pela coerência de suas manifestações. Nessa linha de 
raciocínio, convém destacar que, consoante anterior manifestação ministerial 
nos autos do Mandado de Segurança nº 665/2009 e da Ação Cautelar nº 
247/2009, ambas propostas pelo então vereador Eider Ribeiro Dantas Filho, 
cujo objeto se assemelhava ao do presente feito, entendi carecer de maior 
fundamento o posicionamento adotado pelo Juízo monocrático, no sentido da 
inexistência de previsão legal na legislação eleitoral, para que fossem opostos 
embargos de declaração da sentença proferida por juiz eleitoral.

Tal tese fora assim defendida pela signatária: 

“Não obstante o artigo 275 do Código Eleitoral se referir 
somente a acórdão, sabe-se que o Código de Processo 
Civil, em seu artigo 535, prevê o cabimento de embargos de 
declaração em face de sentença. Ora, o CPC é posterior ao 
CE e tem aplicação subsidiária à legislação eleitoral. Ademais, 
o princípio da inafastabilidade da jurisdição determina que, 
neste caso concreto, seja priorizada a aplicação subsidiária do 
referido dispositivo, em verdadeira interpretação sistemática da 
legislação processual”.   

Consignei, ainda, no aludido parecer que: 
   
Também diversos Tribunais Regionais entendem serem 
cabíveis os aclaratórios contra sentença de primeiro grau, 
sendo certo que o próprio TSE assim já se manifestou:

“Embargos de declaração. Recurso Ordinário. Registro. 
Candidato. Eleição 2006. Rejeição de contas. (…) Contradição. 
Omissão. Inexistência. Rejeição.” NE: “(...) após a reforma de 
1994, foi eliminada a dúvida como pressuposto de cabimento 
dos embargos de declaração. No Código Eleitoral, os embargos 
de declaração têm sua sede art. 275, que aponta como hipótese 
de cabimento omissão, obscuridade, dúvida ou contradição. 
Tenho que a dúvida não pode ser vista, a exemplo da alteração 
implementada no Código de processo Civil, como um vício do  
decisum.(...) Assim, caberá a oposição dos aclaratórios 
quando houver obscuridade, contradição ou omissão no 
ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou Tribunal.” 
(Ac. de 14.9.2006 nos EdclRO nº 912, rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha.) (grifamos)

Ocorre que naquele mandamus, a decisão atacada não 
transitara em julgado, permitindo-se, pois sua impugnação pela via do writ. 
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O sistema processual pátrio opera pela via da preclusão, de 
molde a conciliar a possibilidade de revisão dos atos judiciais, com o princípio 
da segurança jurídica. Desta forma, as vias impugnativas que buscam a 
correção dos julgados devem ser operadas a tempo e pelas vias próprias, de 
molde a assegurar estabilidade e previsibilidade, além de impedir a eternização 
dos confl itos que, se no direito em geral já é nefasta, muito mais o é nas lides 
eleitorais, informadas pela necessária celeridade.

3 – CONCLUSÃO 

Ante o exposto, opina a PROCURADORIA REGIONAL 
ELEITORAL pelo não conhecimento do presente mandado de segurança 
interposto por CARMEN GLÓRIA GUINANCIO GUIMARÃES TEIXEIRA. 

 
           Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2009.

SILVANA BATINI CESAR GÓES
Procuradora Regional Eleitoral



REVISTA DE JURISPRUDÊNCIA - TRE/RJ 550

Revista de Jurisprudência, Rio de Janeiro, n. 2, p. 1-560, set. 2011.

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO

RECURSO ELEITORAL Nº 6901
PROTOCOLO Nº 110.109/2008 – CLASSE RE
PROCEDÊNCIA: BARRA MANSA – RJ – 203ª ZONA ELEITORAL
RECORRENTES: COLIGAÇÃO “BARRA MANSA EM 1º LUGAR” (PSDB, 
PR, PV, PSC, DEM, PT do B, PTB); COLIGAÇÃO “DO BEM” (PMDB, PMN, 
PSB, PSDB, PSDC e PP); JOSÉ RENATO BRUNO CARVALHO, Prefeito do 
Município de Barra Mansa pela Coligação “Do Bem”.
ASSISTENTE: RUTH CRISTINA COUTINHO HENRIQUES DE LIMA, Vice-
Prefeita do Município de Barra Mansa.
RECORRIDOS: OS MESMOS
RELATOR: JUIZ LUIZ MÁRCIO PEREIRA
REVISOR: JUIZ PAULO TROCCOLI NETO

Eminentes Julgadores,

Trata-se de Embargos de Declaração com efeitos infringentes 
opostos, em fl s. 539/542, pela Coligação “Barra Mansa em 1º lugar” em face 
do acórdão desta corte proferido em fl s. 516/533, que extinguiu o processo 
sem resolução do mérito em razão de litispendência no que diz respeito ao 
pronunciamento feito pelo atual governador na campanha eleitoral do recorrido, 
associando a instalação de uma UPA à vitória deste no pleito municipal.

Contrarrazões em fl s. 547/549 e 557/567.

Feito o relatório, passa esta Procuradoria Regional Eleitoral 
a opinar.

Devem ser rejeitados os embargos de declaração ante sua 
manifesta pretensão de rediscutir matéria já decidida por esta corte.

Vislumbrou a Procuradoria Regional Eleitoral, após análise 
conjunta deste feito com o RE 7501 e o RE 6154, a ocorrência de grave tumulto 
processual, apto a prejudicar a correta visão dos feitos.

Assim, na intenção de chamar a atenção da Corte para alguns 
detalhes que demandam sejam os feitos chamados à ordem, é que intervém a  
PRE mais uma vez.
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Encontram-se devolvidos a essa Corte três Recursos Eleitorais 
que envolvem as mesmas partes em Barra Mansa e partem, basicamente, dos 
mesmos fatos, a saber: RE 6154, RE 7051 e RE 6901.

A difi culdade de se compreender os limites objetivos das 
três demandas derivam de duas questões centrais que monopolizaram as 
discussões nas três demandas:

a) a competência do juízo originário;
b) a litispendência

Desde já, ante a complexidade das explicações a serem 
feitas, faz-se remissão ao quadro anexo que bem ilustra as peculiaridades de 
cada processo que serão  abaixo analisados.

Verifi ca-se que foram ajuizados quatro processos nas Zonas 
Eleitorais de Barra Mansa – Processo 128/08, processo 127/08 (RE 6154), 
Processo 136/08 (RE 7051) e processo 156/08 (RE 6901) - com as mesmas 
partes e com a mesma causa de pedir no que diz respeito ao pronunciamento 
do governador Sérgio Cabral em favor do Sr. José Renato.

Contudo, como será demonstrado a seguir, não há identidade 
de pedido em todas elas. Isto porque, apesar das semelhanças, a competência 
funcional de cada Zona Eleitoral acabou por restringir os elementos da ação em 
cada demanda.

Vejamos.

Todos os processos mencionados têm como causa de pedir 
idêntica gravação do governador Sérgio Cabral, feita no Palácio Guanabara, 
declarando a pretensão de instaurar uma UPA no município em razão de pedido 
feito por José Renato, veiculação esta feita no horário eleitoral gratuito do 
recorrido em dois dias distintos nos processos em questão – dia 27/08/2008 
(4ª feira) no RE 6154 também aproveitado no RE 7051, e no dia 29/08/08 (6ª 
feira) no RE 6901 e no Processo 128/08. Observa-se que a diferença de data na 
transmissão do programa não acarreta prejuízo no que diz respeito às sanções 
por prática de conduta vedada por ser o mesmo vídeo veiculado, conforme 
DVD’s de fl . 06 do RE 901 e fl . 06 do RE 6154, informação aproveitada no RE 
7051.
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Na 203ª Zona Eleitoral, que, conforme arts. 1º e 2º da Res. TRE 
678/07 c/c Ato da Presidência nº 746/08, possui competência para o julgamento 
das representações eleitorais que NÃO objetivem a perda do registro ou do 
diploma de candidatos, foram prolatadas sentenças nos Processos nº 128/08, 
processos nº 127/08 (RE 6154) e no processo nº 156/08 (RE 6901).

Já na 91ª Zona Eleitoral, que, conforme art. 1º da Res. TRE 
679/07 c/c Ato da Presidência nº 744/08 c/c art. 2º da Res. 678/07, possui 
competência para julgar representações eleitorais que objetivem a perda do 
registro ou do diploma de candidatos, foi prolatada sentença no presente feito 
- processo nº 136/08 (RE 7051), decidindo pela extinção parcial do processo 
no que tange à mensagem do governador em razão da litispendência com o 
demais processos.

Estas circunstâncias trazem as seguintes peculiaridades:

i) No processo nº 128/08 não houve interposição de recursos 
contra a sentença proferida pelo juízo da 203ª ZE cuja cópia consta em fl s. 
488/492 do RE 6901. Neste feito discutiu-se direito de resposta e propaganda 
eleitoral irregular envolvendo o referido pronunciamento do governador, havendo 
sido o pedido julgado improcedente com decisão transitada em julgado;

ii) No processo 127/08 (RE 6154) discutiu-se a mensagem do 
governador sob o enfoque da prática de conduta vedada. Contudo, não houve 
pedido de cassação do registro ou do diploma por parte do representante (fl s. 
03/05 do RE 6154). Assim, coube ao juízo da 203ª Zona Eleitoral julgar procedente 
o pedido para condenar os representados na sanção pecuniária prevista no art. 
73, §4º, da Lei 9.504/97 (em fl s. 35/42 do RE 6154). Contudo, em recurso da 
coligação “Barra Mansa em 1º lugar” (fl s. 55/57 do RE 6154), requereu-se a 
cassação do registro do Sr. José Renato. Essa corte (no acórdão de fl s. 73/79 e 
91/104 do RE 6154) deu, provimento ao referido recurso, cassando o registro do 
candidato, decisão esta anulada por outra decisão desse tribunal (fl s. 185/200 
do RE 6154). Esta segunda decisão do Tribunal reconheceu a competência do 
juízo da zona originária (203ª) e determinou novo processamento do recurso. 
Sobre a questão da competência, foi interposto Recurso Especial que subiu por 
instrumento;

iii) Já no processo nº 156/08 (RE 6901), requereu-se a 
apuração do referido vídeo envolvendo o governador, também sob o enfoque 
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da prática de conduta vedada, com a solicitação de cassação do registro ou 
do diploma do Sr. José Renato (fl . 04 do RE 6901). Na sentença proferida pelo 
juízo da 203ª ZE (fl s. 169/176 do RE 6901) houve condenação na pena de 
multa prevista no art. 73, §4º, da Lei 9504/97. Em fl . 178 do RE 6901, a juíza 
sentenciante encaminhou cópias do feito para o juízo da 91ª Zona Eleitoral 
examinar o pedido de cassação do registro do candidato. Esta corte decidiu, 
acertadamente, pela extinção do feito em razão da litispendência (acórdão de 
fl s. 514/533);

iv) Por fi m, o processo 136/08 (RE 7051) trata de AIJE em que 
se busca a apuração do referido vídeo (prova emprestada) feito pelo governador 
constante do processo 127/08 (RE 6154), onde houve  pedido de cassação do 
registro ou diploma do Sr. José Renato, em razão da prática de captação ilícita 
de sufrágio, abuso do poder econômico e uso indevido da máquina pública 
(fl s. 06/09 do RE 7051). Em sentença proferida pelo juízo da 91ª Zona Eleitoral 
(fl s. 473/479 deste feito), verifi cou-se a litispendência do feito com o processo 
127/08 (RE 6154) no que tange à apuração da mensagem do governador (fl . 
476), vindo a extinguir o feito sem resolução do mérito nesta parte. Por ocasião 
do acórdão de fl s. 798/831, manteve-se o reconhecimento da litispendência 
vislumbrada pelo juiz, mantendo-se a sentença nesta parte (fl s. 809/820). Sobre 
este acórdão, pendem os presentes Embargos de Declaração.

Em vista da situação exposta, pode-se concluir, sob o enfoque 
da litispendência, a existência dos seguintes processos:

1) discussão sobre o vídeo do governador, no que diz respeito 
à sanção de inobservância ao art. 58 da Lei 9504/97 e de prática de propaganda 
irregular, feita no processo 128/08, com decisão transitada em julgado;

2) No que diz respeito ao enfoque da prática de conduta 
vedada, em razão de ser possível a cassação do registro ou do diploma do 
benefi ciado, conforme art. 73, § 5º, da Lei 9.504/97, a juízo do Ministério 
Público Eleitoral, somente o juízo da 91ª Zona Eleitoral teria competência 
funcional para o julgamento, conforme art. 1º da Res. TRE 679/07 c/c Ato 
da Presidência nº 744/08 c/c art. 2º da Res. 678/07. Ocorre que esse TRE 
reconheceu a competência concorrente da 203ª. para o feito, nos autos do RE 
6154, embora este reconhecimento esteja sob análise em Recurso Especial.

3) Disto decorre que: caso a competência da 203ª. seja mantida 
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pelo TSE, nos autos do RE 6154 se julgará o episódio da fala do Governador, e 
os demais processos devem realmente ser extintos por litispendência. Já se o 
TSE reconhecer que a 203ª ZE não é competente, todo o processo estará nulo. 
Mas neste caso, e somente neste, o processo 136/08 (RE 7051) não importará 
litispendência, já que, na hipótese do TSE admitir que a competência funcional 
da 203ªZE e da 91ªZE são distintas, este fato acarretaria inevitável restrição no 
objeto das demandas.

Reconhecemos que o emaranhado de recursos e a 
superposição de decisões difi cultam a compreensão do assunto e tenho 
como mais prudente a reunião dos feitos, ao menos na mesma sessão de 
julgamento, para possibilitar a visão do conjunto.

Para nós, a partir desta minuciosa análise dos três feitos, temos 
que:

a) o RE 6901 deverá realmente ser extinto, desprovendo-se 
os Embargos de Declaração, uma vez que não se nega 
tratar-se de litispendência;

os Embargos de Declaração no feito RE7051, dados os seus 
efeitos infringentes, por cautela, devem ser julgados em conjunto com o RE 
6154 a fi m de se permitir a melhor visualização da questão;

b) a superposição dos feitos não pode impedir esse TRE 
de julgar o fato posto nas demandas, qual seja a 
participação do Governador na propaganda e o teor 
de sua fala;

a questão da litispendência entre o RE 7051 e o RE 6154 está 
subordinada à questão prejudicial da competência funcional da 203ª ZE, matéria 
que está devolvida em RESP.

Retornado à espécie, verifi ca-se, da leitura da peça recursal 
e do acórdão de fl s. 799/831, que não se encontram presentes nenhum dos 
pressupostos dos embargos de declaração previstos no art. 275 do Código 
Eleitoral c/c art. 535 do CPC.

Assim, necessária se faz a rejeição do recurso. Neste sentido, 
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seguem as ementas do TSE abaixo transcritas:

SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS 
MODIFICATIVOS. RECURSO ESPECIAL RECEBIDO COMO 
ORDINÁRIO. REGISTRO DE CANDIDATURA. ELEIÇÃO 
2006. REJEIÇÃO DE CONTAS (art. 1º, I, g, da LC nº 64/90). 
LIMINAR. CONCESSÃO. DEFERIMENTO DO REGISTRO. 
CONTRADIÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. REJULGAMENTO 
DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO. ART. 14, 
§ 3º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. FINALIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA NÃO SUSCITADA 
ANTERIORMENTE. INOVAÇÃO. REJEIÇÃO.
1 - Embargos de declaração com efeitos modifi cativos 
somente são admitidos quando se verifi ca a existência de 
omissão, contradição ou obscuridade capaz de alterar o 
resultado do julgamento.
2 - Tem-se que as contradições que ensejam os declaratórios 
são aquelas que decorrem no próprio decisum e não de 
decisões desta Corte. 
3 - Não constituem os declaratórios meio para promover o 
rejulgamento da causa.
4 - Não cabem embargos de declaração para discutir 
pretensa violação a dispositivo constitucional não suscitado 
anteriormente, mesmo que para fi ns de prequestionamento. 

5 - Embargos declaratórios conhecidos, porque tempestivos, 
mas rejeitados.

(TSE, RESPE-26640, j. em 15/05/2007, Rel. Min. JOSÉ 

GERARDO GROSSI)

Embargos de declaração. Agravo regimental. Recurso 
especial. Crime eleitoral. Art. 350 e 353 do Código Eleitoral. 
Falsifi cação. Documento público. Uso. Documento falso. 
Instrução. Representação eleitoral. Comprovação. Finalidade 
eleitoral. Inexistência. Omissão. Obscuridade. Crime formal. 
Pretensão. Rediscussão da causa. Alegação. Violação. Art. 
5º, XLV, da CF. Finalidade. Prequestionamento. Ausência. 
Indicação. Vícios. Embargos rejeitados.

- A omissão que enseja os declaratórios é aquela que se 
relaciona a tema que o tribunal deveria ter apreciado.

- Não existindo vícios no acórdão embargado a serem 
sanados, impõe-se a rejeição dos declaratórios, que não 
se prestam ao rejulgamento da causa, somente tendo 
efeitos infringentes nos casos excepcionais, conforme 
pacífi ca jurisprudência deste Tribunal.
- O tipo previsto no art. 350 do CE - falsidade ideológica - 
não exige, para a confi guração do crime a procedência da 
representação eleitoral instruída com o documento falso. 
Assim, não se verifi ca a apontada obscuridade no julgado.

- Até para fi ns de prequestionamento, é necessária a 
existência de um dos vícios no acórdão embargado. 

- Embargos declaratórios rejeitados. 
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(TSE, REspE-28520, j. em 07/08/2008, Rel. Min. Marcelo 

Henriques Ribeiro de Oliveira)

Pelo exposto, opina a Procuradoria Regional Eleitoral pelo 
DESPROVIMENTO dos embargos de declaração, nos termos da fundamentação.

Rio de janeiro, 01 de outubro de 2009.

SILVANA BATINI CESAR GÓES
Procuradora Regional Eleitoral 
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SÚMULAS DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO

SÚMULA Nº 1/2009 São válidos os atos de comunicação efetuados no 
endereço constante dos cadastros da Justiça Eleitoral, 
sendo dever do eleitor, do candidato e do partido político 
manter seus dados atualizados.

SÚMULA Nº 2/2011 Nas prestações de contas de campanha atinentes às 
eleições de 2010, não se logrando êxito nas intimações/
notifi cações realizadas via fac-simile, tais atos serão 
materializados por meio de publicação no Diário de Justiça 
Eletrônico deste Tribunal. 

SÚMULA Nº 3/2011 Há litisconsórcio passivo necessário entre os candidatos 
integrantes de chapa majoritária nas ações eleitorais 
que têm por objeto a cassação de registro, diploma ou 
a impugnação de mandato eletivo, propostas a partir de 
03.06.2008.

SÚMULA Nº 4/2011 A representação, por propaganda eleitoral irregular, 
deverá ser proposta até a data das eleições, sob pena de 
reconhecimento da perda do interesse de agir do autor.
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